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RESUMO: 

A internacionalização das relações comerciais e os acelerados movimentos de pessoas e 

empresas pelo mundo trouxe diversos desafios ao cenário tributário internacional. Nesse 

contexto, alguns instrumentos de Direito Internacional foram desenvolvidos para evitar 

comportamentos prejudiciais aos sistemas tributários dos Estados. O presente estudo tem 

objetivo de explorar a atual configuração do Direito Tributário Internacional e seus desafios 

de governança para as Administrações Tributárias dos Estados, bem como aos contribuintes. 
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Tributárias dos Estados. Contribuintes. 

 

ABSTRACT: 

The internalization of commercial relationships and the increase of people corporation 

movements around the world brought a wide challenge to the international taxation. In this 

context, some instruments of International Law have been developed in order to avoid 

harmful tax practices against tax systems. The presente study aims do explore the current 

International Tax Law scenario and its challenges in terms of governance to the Tax 

Administrations and Taxpayers. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A globalização de nossas sociedades fez com que o Direito Internacional se 

expandisse em todas as suas fragmentações e áreas específicas. 

Essa força de internacionalização vem sendo pressionada principalmente pelo 

comércio internacional, pelo fluxo de pessoas e pelo fluxo de capitais. 

Como consequência imediata deste movimento, a internacionalização dos 

rendimentos obtidos com a internacionalização dos negócios trouxe consigo a necessidade de 

os Estados procurarem a manutenção de suas receitas através da tributação das atividades 

transnacionais advindas deste movimento de internacionalização. 

Neste contexto e sob uma perspectiva de Direito Internacional, podemos falar 

desta fragmentação do Direito Internacional, consubstanciando o que aqui trataremos como 

Direito Tributário Internacional. 

Neste artigo serão apresentadas as características gerais do Direito Tributário 

Internacional e seus princípios fundamentais, tais como a hierarquia entre os tratados em 

matéria tributária e outros tratados e as regras interpretativas e de solução de conflitos neste 

âmbito, bem como as evoluções no cenário internacional envolvendo a matéria. 

 

 

2. DIREITO INTERNACIONAL E DIREITO TRIBUTÁRIO INTERNACIONAL 

 

Ao passo que os sistemas jurídicos nacionais são formatados por um poder 

constituído, por um órgão legislativo centralizado e instituições vocacionadas a executar a lei, 

o Direito Internacional está submetido a uma ordem plural e horizontal, devido à ausência de 

hierarquia entre suas fontes. 

Esse caráter plural e horizontal do Direito Internacional decorre da necessidade 

de sua fragmentação para a tutela de diferentes temas, como comércio internacional, Direitos 

Humanos, meio ambiente, entre outros2. 

Desde o início da formação do que aqui podemos definir como comunidade 

internacional, os Estados têm desenvolvido dois principais métodos de criação de regras 

vinculantes para disciplinar questões internacionais, quais sejam: costumes e tratados 

 
2 NETO, Luís Flávio. Direito Tributário Internacional: “Contextos” para Interpretação e Aplicação de Acordos 

de Bitributação – Série Doutrina Tributária Vol. XXII. São Paulo: Quartier Latin, 2018, p. 63. 
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internacionais3. 

Isto significa que que todos as questões internacionais devem obedecer às 

regras estabelecidas em tratados internacionais e nos costumes internacionais4. 

Particularmente neste ponto e de acordo com o artigo 26 da Convenção de 

Viena sobre o Direito dos Tratados (“CVDT”)5, “todo tratado em vigor obriga as partes e 

deve ser cumprido por elas de boa fé” (pacta sunt servanda). 

Inseridos neste contexto estão também os tratados em matéria tributária. Em 

uma perspectiva de Direito Internacional, não há diferença fundamental entre tratados em 

matéria tributária e tratados em outras matérias6. 

Na definição da Convenção de Viena (“CVDT”), a expressão “tratado” 

significa um acordo internacional concluído por escrito entre Estados e regido pelo Direito 

Internacional, que conste de um instrumento único, que de dois ou mais instrumentos 

conexos, qualquer que seja sua denominação específica7. Não há nenhuma previsão específica 

na CVDT tratando especificamente de tratados em matéria tributária, o que também é uma 

verdade para outras categorias de tratados. 

Assim, tratados em matéria tributária, qualquer que seja o nome dado a ele 

pelas partes contratantes – convenção, protocolo, acordo, etc., estão sujeitos às regras da 

CVDT. 

Ao mesmo tempo, Avi-Yonah8 ressalta que algumas características distinguem 

os tratados em matéria tributária de outros tipos de tratados, tais como terminologia e 

conceitos próprios usados naqueles tratados (“residência” ao invés de “nacionalidade”) e 

serviços governamentais envolvidos na conclusão dos tratados (por exemplo: “Ministro da 

Fazenda” ao invés de “departamento de relações exteriores”). 

 

 
3 CASSESE, Antonio. International Law. Oxford: Oxford University Press, 2015, p. 153. 
4 Idem, p. 183. 
5 Vide Decreto n. 7.030, de 14 de dezembro de 2009. 
6 VIDAL, Maarten; WOUTERS, Jan. Chapter 2 – The International Law Perspective in Tax Treaties and 

Domestic Law. Amsterdã: IBFD, 2006. 
7 Artigo 2(1)(a) da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados. 
8 AVI-YONAH, Reuven S. International Law as International Tax Law. Michigan: University of Michigan, 

2004. 
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3. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS NO DIREITO TRIBUTÁRIO 

INTERNACIONAL 

 

Os princípios fundamentais no Direito Tributário Internacional estão 

relacionados a aspectos internacionais contidos na legislação interna dos Estados, ou seja, na 

medida em que os Estados buscam exercer o seu poder de tributar, há a inserção de regras 

tributárias domésticas que podem ter influência no contexto internacional. 

Tais princípios podem estabelecer “elementos de conexão”9 que irão 

determinar a possibilidade do Estado em exercer ou não o seu poder de tributar. 

Apesar da existência de diversas nomenclaturas e classificações adicionais, nos 

concentraremos nos três principais princípios já consolidados no Direito Tributário 

Internacional10. 

 

3.1. PRINCÍPIO DA TERRITORIALIDADE 

O princípio da territorialidade está diretamente relacionado ao aspecto espacial 

do fato gerador do tributo. 

Tratando de Direito Tributário Internacional, a territorialidade é um princípio 

geral que delimita a soberania fiscal dos Estados, de modo que o poder de tributar deste estará 

adstrito a fatos que tenham um elemento de conexão com o seu território11. 

A territorialidade pode denotar um aspecto pessoal, qual seja a exigência de 

que a tributação atinja somente pessoas residentes no território do Estado. 

Contribuintes residentes normalmente tem responsabilidade tributária completa 

e ilimitada e normalmente podem ser tributados universalmente12 em seus rendimentos e 

ativos, enquanto não residentes tem responsabilidade limitada e somente podem ser atingidos 

pela tributação sobre os rendimentos e ganhos que tenham em determinado território 

(tributação na fonte) 13. 

 
9 Cf. ROTHMANN, Gerd. Interpretação e Aplicação dos Acordos Internacionais contra a Bitributação. São 

Paulo: IBDT, 2019, p. 56 e ss. 
10 Cf. SCHOUERI, Luís Eduardo. Princípios no Direito Tributário Internacional: Territorialidade, Fonte e 

Universalidade. Princípios e Limites da Tributação. São Paulo: Quartier Latin, 2005, p. 323-374. 
11 Idem, p. 326. 
12 Analisado mais especificamente no tópico 2.3. 
13 OLSEN, Knut. Chapter 3: The Concept of International Law and Tax Law. Characterization and Taxation of 

Cross-Border Pipelines. Amsterdã: IBFD, 2012. 
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Vejam que a territorialidade também pode referir-se ao sentido real da 

expressão, demandando que o fato gerador tenha vínculo com o local da fonte de produção ou 

pagamento de um rendimento, por exemplo14.  

Conforme nos ensina Schoueri15, o princípio da territorialidade não é mais 

entendido como vínculo a um território, mas sim a exigência de uma conexão, pessoal 

(residência, por exemplo) ou real (fonte), entre o fato gerador e o Estado que irá exercer o 

poder de tributar. 

Este aspecto será melhor analisado abaixo quando descrevermos o princípio da 

fonte. 

 

3.2. PRINCÍPIO DA FONTE 

Conforme acima adiantado, territorialidade e fonte tem relação direta, já que o 

princípio da fonte atende à territorialidade, mas não o esgota. 

Isto porque, a fonte de um rendimento pode ter origem no Estado em que este 

foi gerado (fonte de produção) ou pode indicar o Estado de onde provêm os recursos 

financeiros utilizados para o pagamento (fonte de pagamento), não sendo raro que ambos 

fonte de produção e fonte de pagamento se localizem em Estados distintos16. 

Em linhas gerais, ao adotar o princípio da fonte, o Estado exercerá seu poder de 

tributar sobre todo rendimento cuja origem esteja localizada em seu território. 

 

3.3. PRINCÍPIO DA UNIVERSALIDADE 

O princípio da universalidade, também designado por princípio da tributação 

universal ou ilimitada, possibilita o alcance da norma tributária a situações que extrapolam os 

limites territoriais de um Estado. 

Assim, as pessoas que tenham uma conexão subjetiva (residência ou 

nacionalidade) em um determinado Estado podem estar sujeitas a uma obrigação tributária 

ilimitada, ou seja, poderão ser tributados relativamente a todos os seus rendimentos, tanto 

aqueles obtidos no Estado da residência ou nacionalidade, quanto aqueles obtidos em outros 

Estados (worldwide income). Ocorre, assim, a extensão “extra-territorial” da lei interna17. 

 
14 SCHOUERI, Luís Eduardo. Princípios no Direito Tributário Internacional: Territorialidade, Fonte e 

Universalidade. Princípios e Limites da Tributação. São Paulo: Quartier Latin, 2005, p. 327. 
15 Idem, p. 355. 
16 Idem, p. 343. 
17 PEREIRA, Paula Rosado. Em Torno dos Princípios do Direito Fiscal Internacional – Do Paradigma Clássico 

ao Direito Fiscal Europeu. Coimbra: Almedina, 2010, p. 231. 
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4. CONFLITOS NOS ELEMENTOS DE CONEXÃO E CIRCUNSTÂNCIAS QUE 

LEVAM À BITRIBUTAÇÃO NO CONTEXTO INTERNACIONAL 

 

Considerando que o Direito Internacional estabelece poucas limitações à 

soberania fiscal dos Estados, o mesmo evento pode implicar em tributação em dois ou mais 

Estados18. 

Tal fato irá decorrer do conflito nos elementos de conexão, sendo que dois ou 

mais Estados terão caracterizados os elementos de conexão que os autorizem a exercer o 

poder de tributar, conforme a respectiva legislação interna. 

Essencialmente, os conflitos de conexão surgirão nos seguintes contextos19: 

(i) Tributação universal dos rendimentos em dois ou mais Estados (full tax liability), quando 

estes Estados consideram o mesmo contribuinte como residente nos respectivos países; 

(ii) Tributação universal em um Estado (full tax liability) e tributação da fonte de produção ou 

de pagamento em outro Estado (limited tax liability); 

(iii) Tributação da fonte de produção ou de pagamento em dois ou mais Estados (limited tax 

liability). 

Não podemos deixar de considerar que há discussão sobre a necessidade ou 

possibilidade de evitar ou eliminar a dupla, ou múltipla, não tributação de uma mesma 

situação20. 

 

4.1. BITRIBUTAÇÃO JURÍDICA E BITRIBUTAÇÃO ECONÔMICA 

Nos termos em que analisado no item anterior, a discussão foi concentrada na 

dupla, ou múltipla, tributação originada sobre a mesma pessoa com conexão a um mesmo 

rendimento em dois ou mais Estados, o que é definido como bitributação jurídica. 

Nas palavras de ROTHMANN21: “em sentido jurídico, ocorre bitributação 

internacional quando houver exigência de impostos idênticos ou comparáveis, por vários 

Estados soberanos, do mesmo contribuinte e em relação ao mesmo objeto tributável e mesmo 

período tributário”. 

 
18 LANG, Michael. Introduction to the Law of Double Taxation Conventions. Viena: Linde, 2013, p. 27. 
19 Idem, p. 27-29. 
20 GARCÍA, Elizabeth Gil. The Single Tax Principle: Fiction or Reality in a Non-Comprehensive International 

Tax Regime? World Tax Journal – August 2019. Amsterdã: IBFD, 2019, p. 321. 
21 ROTHMANN, Gerd. Interpretação e Aplicação dos Acordos Internacionais contra a Bitributação. São Paulo: 

IBDT, 2019, p. 69. 
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Entretanto, também é possível que o mesmo rendimento seja tributado nas 

mãos de duas diferentes pessoas, ou seja, o mesmo objeto é tributado em relação a vários 

sujeitos passivos. Esta situação é definida como bitributação econômica. 

O problema de bitributação econômica internacional frequentemente surge em 

casos de empresas afiliadas ou associadas localizadas em diferentes Estados.  

Exemplificativamente, imaginemos um grupo de empresas multinacionais com 

subsidiárias no Brasil e na França. Neste contexto, a subsidiária francesa vende produtos para 

a subsidiária brasileira por 10.000 Euros. As autoridades fiscais francesas consideram que o 

preço de 10.000 Euros é adequado à legislação de preços de transferência local, enquanto as 

autoridades fiscais brasileiras consideram que o preço de transferência adequado para efeitos 

fiscais (dedutibilidade) deveria ser de 80.000 Euros. Este é o exemplo clássico de bitributação 

econômica sobre os 20.000 Euros que não serão considerados dedutíveis para a subsidiária 

brasileira, conforme legislação interna22. 

 

4.2. MEDIDAS PARA EVITAR OU ELIMINAR A BITRIBUTAÇÃO 

INTERNACIONAL 

Neste contexto de crescimento de relações transnacionais, as relações 

econômicas entre dois ou mais Estados podem estar ameaçadas ou mitigadas, caso o mesmo 

rendimento esteja sujeito a dupla incidência tributária nestes Estados. 

Para eliminar ou evitar esta dupla ou múltipla incidência tributária, os Estados 

podem adotar medidas unilaterais ou celebrar convenções internacionais em matéria 

tributária. 

Importante ressaltar, desde já, que as convenções internacionais em matéria 

tributária não estabelecem obrigações tributárias para os contribuintes, mas apenas 

determinam em que extensão cada Estado poderá exercer seu poder de tributar, definido nas 

normas internas, neste contexto de relações bilaterais ou multilaterais em que haja possível 

conflito entre as normas tributárias internas de cada um dos Estados contratantes. 

 

4.2.1. MEDIDAS UNILATERAIS 

Muitos Estados estabelecem medidas unilaterais com intuito de evitar 

bitributação no contexto internacional em casos em que não haja convenção internacional 

 
22 A título informativo, as disputas internacionais sobre preços de transferência representam a maioria dos 

conflitos existentes entre Estados signatários de tratados para evitar ou eliminar a bitributação. Dados 

disponíveis em: https://www.oecd.org/ctp/dispute/mutual-agreement-procedure-statistics.htm 

https://www.oecd.org/ctp/dispute/mutual-agreement-procedure-statistics.htm
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para tanto. 

Estas medidas irão variar de Estado para Estado, conforme o método adotado 

pela legislação interna. 

No entanto, os métodos mais utilizados são: isenção do rendimento originado 

no exterior, o crédito de impostos pagos no exterior sobre os rendimentos ali gerados, e a 

dedução dos impostos pagos no exterior da base de cálculo dos impostos a serem pagos no 

Estado que concede a medida unilateral. 

Os Estados Unidos da América, por exemplo, concedem unilateralmente 

crédito tributário para impostos pagos sobre rendimentos originados no exterior23. 

Tais medidas apenas atingirão o direito interno do respectivo Estado, ficando 

sem efeito sobre o direito tributário dos outros Estados24. 

 

4.2.2. MEDIDAS BILATERAIS OU MULTILATERAIS 

A par da limitação e pouca abrangência das medidas unilaterais para eliminar a 

bitributação, o instrumento mais utilizado no contexto internacional para tanto consiste, pois, 

nos acordos internacionais, ou seja, nos aqui denominados tratados para evitar a 

bitributação25. 

A rápida expansão das redes de transporte e o rápido crescimento das 

transações de capital ao redor da Europa constituíram o contexto econômico e histórico para o 

crescimento do número de tratados internacionais para evitar a bitributação, iniciando-se com 

o tratado concluído entre o cantão de Zug na Suíça e o Reino Unido em 1872 e o tratado 

concluído entre a Prússia e a Áustria em 189926. 

O número de tratados para evitar a bitributação continua em constante 

crescimento, sendo que atualmente temos mais de 3.000 tratados internacionais negociados, 

concluídos, ratificados e em vigência nesta matéria.  

Por exemplo, os Países Baixos são parte de mais de 90 tratados para evitar a 

bitributação, enquanto a Suíça e o Reino Unido são partes em mais de 80 e 125 tratados para 

evitar a bitributação, respectivamente27. 

 

 
23 LANG, Michael. Introduction to the Law of Double Taxation Conventions. Viena: Linde, 2013, p. 27. 
24 ROTHMANN, Gerd. Interpretação e Aplicação dos Acordos Internacionais contra a Bitributação. São Paulo: 

IBDT, 2019, p. 78. 
25 Idem, p. 79. 
26 Detalhes sobre o histórico de tratados internacionais para evitar a bitributação estão disponíveis em: 

www.taxtreatieshistory.org 
27 LANG, Michael. Introduction to the Law of Double Taxation Conventions. Viena: Linde, 2019, p. 30. 

http://www.taxtreatieshistory.org/
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5. TRATADOS PARA EVITAR A BITRIBUTAÇÃO 

 

Em linhas gerais, os tratados para evitar a bitributação têm por finalidade 

delimitar o campo de exercício legítimo do poder tributário de cada Estado contratante, 

conciliando seus interesses fiscais e protegendo os contribuintes contra a dupla imposição 

tributária que pudesse ocorrer caso ambos os Estados exercessem o poder de tributar de 

seguindo unicamente as normas internas de cada um deles28. 

Na conclusão de um tratado para evitar a bitributação, assim como qualquer 

outro tratado, os Estados contratantes aceitam uma obrigação de Direito Internacional. Estes 

Estados renunciam, total ou parcialmente, a imposição tributária prevista da legislação interna 

de cada um dos Estados contratantes e em situações específicas29. 

A forma com que tal renúncia ao poder de tributar será aplicada é objeto de 

livre negociação entre os Estados e será determinada no instrumento que formaliza a 

conclusão da negociação. 

Importante mencionar que os tratados para evitar a bitributação são designados 

apenas para evitar a bitributação jurídica. Infelizmente, estes tratados não buscam eliminar a 

bitributação econômica30. 

 

5.1. PROPÓSITO DOS TRATADOS PARA EVITAR A BITRIBUTAÇÃO 

Embora o propósito primário dos tratados em análise seja evitar a bitributação 

sobre rendimentos ligados aos Estados contratantes por meio de elementos de conexão, 

inegável que tais tratados também possuem outras finalidades. 

Tais finalidades podem ser assim discriminadas31: (i) a repartição de receitas 

tributárias entre os Estados contratantes, ainda que através de mecanismos de atribuição de 

créditos presumidos (matching credit) ou fictícios (spare credit); (ii) fomento aos 

investimentos estrangeiros, através da segurança jurídica e estabilidade da tributação sobre os 

investimentos estrangeiros; (iii) concretização do princípio da não discriminação, a fim de que 

nacionais de determinado Estado não tenham qualquer vantagem tributária em relação a 

 
28 ROCHA, Sérgio André. Tributação Internacional. São Paulo: Quartier Latin, 2013, p. 57. 
29 LANG, Michael. Introduction to the Law of Double Taxation Conventions. Viena: Linde, 2019, p. 32. 
30 OLSEN, Knut. Chapter 3: The Concept of International Law and Tax Law. Characterization and Taxation of 

Cross-Border Pipelines. Amsterdã: IBFD, 2012. 
31 ROCHA, Sérgio André. Tributação Internacional. São Paulo: Quartier Latin, 2013, p. 61-68. 
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estrangeiros32; (iv) evitar a evasão fiscal. 

 

5.2. A IMPORTÂNCIA DAS CONVENÇÕES-MODELO DA OCDE E DA ONU 

Conforme mencionado neste texto, a forma com que os Estados renunciam ao 

seu poder de tributar é objeto de livre negociação. 

Neste contexto, ganham relevância as convenções-modelo desenvolvidas por 

organizações internacionais. Embora estas convenções-modelo não sejam fontes de Direito 

Internacional e não vinculam as partes contratantes, elas usualmente servem como ponto 

inicial para as negociações bilaterais. 

O trabalho da Liga das Nações (precursora da Organização das Nações Unidas 

- ONU), nos anos que seguiram entre a Primeira e a Segunda Guerras Mundiais, contribuiu 

para o desenvolvimento de modelos de convenções para evitar a bitributação. 

Dando sequência ao trabalho da Liga das Nações33, a OEEC (Organisation for 

European Economic Co-operation), transformada em Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), publicou o primeiro esboço de convenção-modelo em 

1963, sendo sucedida por modelos publicados em 1977, 1992, 1994, 1995, 1997, 2000, 2005, 

2008, 2010, 2014 e 2017. 

A ONU publicou uma convenção-modelo independe em 1980, revisada e 

atualizada por versões publicadas em 2001, 2011 e 2017. 

Vale lembrar que tais convenções-modelo não são obrigatórias, sendo que 

Estados podem adotar instrumentos que não sigam estes modelos, ou podem até mesmo 

desenvolver convenções modelo para guiar as suas negociações, a exemplo do que ocorre 

com os Estados Unidos da América, que possuem sua própria convenção-modelo. 

 

5.2.1. CONVENÇÃO MODELO DA OCDE 

A Convenção Modelo da OCDE estabelece o critério de residência como 

principal pauta para a repartição do poder de tributar entre os Estados contratantes, ou seja, os 

Estados de residência (majoritariamente exportadores de tecnologia e capitais) terão 

preponderância em relação à fonte de produção ou pagamento. 

Em um cenário de relações internacionais entre Estados com nível de 

desenvolvimento econômico e tecnológico equivalente, a adoção de tal pauta não deveria 

 
32 XAVIER, Alberto. Direito Tributário Internacional do Brasil. Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 278. 
33 LANG, Michael. Introduction to the Law of Double Taxation Conventions. Viena: Linde, 2019, p. 32.  
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gerar grandes distorções34. 

No entanto, nas relações entre países desenvolvidos (geralmente exportadores 

de tecnologia e capital) e países em desenvolvimento (majoritariamente importadores de 

tecnologia e capital), a preponderância do critério de residência pode mostrar-se anti-

isonômica, distorcendo a balança de distribuição de receitas tributárias35. 

 

5.2.2. CONVENÇÃO MODELO DA ONU 

Na maioria dos seus aspectos, a Convenção Modelo da ONU segue a 

Convenção Modelo da OCDE, havendo diferenças em determinados pontos. 

Uma vez que a Convenção Modelo da ONU é direcionada aos interesses dos 

países em desenvolvimento, as diferenças em relação à Convenção Modelo da OECD 

majoritariamente estarão relacionadas à tentativa de assegurar maiores direitos de tributação 

ao Estado onde se localiza a fonte de produção ou de pagamento36. 

 

5.3. SISTEMÁTICA E ESTRUTURA DOS TRATADOS PARA EVITAR A 

BITRIBUTAÇÃO 

As sistemáticas e estruturas dos tratados para evitar a bitributação mostram 

similaridades. 

Os tratados para evitar a bitributação normalmente contém regras em relação 

ao escopo subjetivo (pessoas abrangidas) e ao escopo material (impostos abrangidos).  

A alocação dos direitos de tributação sobre as pessoas e os impostos 

abrangidos são tratados em alguma das regras de alocação e a os métodos para evitar a 

bitributação serão tratados no chamado method article. 

Outras disposições comuns também são aplicadas, tais como “não-

discriminação”, regras para procedimentos amigáveis (mutual agreement procedure) e “troca 

de informações”. 

 

5.3.1. PESSOAS ABRANGIDAS 

A caracterização das pessoas abrangidas pelo tratado para evitar a bitributação 

é de extrema importância, pois determinará em qual dos Estados contratantes prevalecerá a 

residência no contexto do tratado como elemento de conexão para estabelecer os direitos de 

 
34 ROCHA, Sérgio André. Tributação Internacional. São Paulo: Quartier Latin, 2013, p. 91. 
35 Idem. 
36 LANG, Michael. Introduction to the Law of Double Taxation Conventions. Viena: Linde, 2019, p. 32. 
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tributação de determinado Estado. 

Importante mencionar que as regras reproduzidas no Art. 1, Art. 3 e Art. 4 da 

Convenção Modelo da OCDE nos levam à conclusão de que o tratado apenas será aplicável 

caso a tributação em bases universais exista em um dos Estados. 

Assim, no caso de um dos Estados contratantes tributar com base no princípio 

da universalidade, o outro Estado contratante é obrigado a aplicar o tratado para definir qual 

definição de residência prevalecerá37. 

Vale ressaltar que a determinação do Estado em que prevalece a residência 

somente faz sentido para efeitos de aplicação do tratado para evitar a bitributação. 

 

5.3.2. IMPOSTOS ABRANGIDOS 

De acordo com as provisões reproduzidas no Art. 2(1) da Convenção Modelo 

da OCDE, as convenções serão aplicadas aos impostos sobre o lucro e sobre o capital, 

independentemente da maneira com que tais impostos são exigidos. 

 

5.3.3. REGRAS DE ALOCAÇÃO 

Uma vez que estão configurados o escopo subjetivo (pessoa abrangida) e o 

escopo material (impostos abrangidos), as regras de alocação dos direitos de tributar de cada 

Estado contratante serão aplicadas. 

As regras de alocação impõem limitações aos direitos de tributar do Estado 

onde está a fonte de produção ou pagamento, mas não asseguram por si só que a bitributação 

seja evitada. 

A efetiva garantia da eliminação da bitributação na análise de determinado 

tratado apenas ocorrerá através dos aplicação de um dos métodos para eliminação da 

bitributação no Estado de residência (isenção ou crédito do imposto pago no Estado da 

fonte)38. 

As regras de alocação previstas na Convenção Modelo da OCDE dizem 

respeito aos seguintes itens: rendimentos de bens imóveis, lucro das empresas, transporte 

marítimo e aéreo, dividendos, juros, royalties, ganhos de capital, serviços pessoais 

dependentes, honorários de diretores, artistas e desportistas, pensões, funções públicas, 

estudantes e outros rendimentos. 

 

 
37 LANG, Michael. Introduction to the Law of Double Taxation Conventions. Viena: Linde, 2019, p. 71. 
38 LANG, Michael. Introduction to the Law of Double Taxation Conventions. Viena: Linde, 2019, p. 72-73. 
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5.3.4. MÉTODOS PARA ELIMINAÇÃO DA BITRIBUTAÇÃO 

Conforme mencionado, quando o Estado da fonte mantém, total ou 

parcialmente, sua competência tributária, o Estado de residência deverá aplicar medidas para 

eliminar a bitributação39. 

Para tanto, os métodos previstos na Convenção Modelo da OCDE são os 

seguintes: 

a) Método da isenção: o Estado de residência exclui da base tributável em seu estado aqueles 

rendimentos obtidos no outro Estado (fonte); 

b) Método do crédito fiscal: neste método a base tributável no Estado de residência 

permanece inalterada, ou seja, os rendimentos obtidos no Estado fonte são incluídos na base 

tributável. No entanto, os impostos recolhidos no Estado fonte serão creditados sobre os 

impostos devidos no Estado residência. 

 

 

6. TRATADOS PARA EVITAR A BITRIBUTAÇÃO NO BRASIL 

 

O Brasil é signatário, atualmente, de 31 tratados para evitar a bitributação que 

estão em vigor, a saber40: 

a) África do Sul, 2003; 

b) Argentina, 1980; 

c) Áustria, 1975; 

d) Bélgica, 1972; 

e) Canadá, 1984; 

f) Chile, 2001; 

g) República Popular da China, 1991; 

h) Coréia do Sul, 1989; 

i) Dinamarca, 1974; 

j) Equador, 1983; 

l) Espanha, 1974; 

m) Filipinas, 1983; 

 
39 ROTHMANN, Gerd. Interpretação e Aplicação dos Acordos Internacionais contra a Bitributação. São Paulo: 

IBDT, 2019, p. 135. 
40 Os Tratados para Evitar a Bitributação celebrados pelo Brasil estão disponíveis no seguinte endereço 

eletrônico: https://receita.economia.gov.br/acesso-rapido/legislacao/acordos-internacionais/acordos-para-evitar-

a-dupla-tributacao/acordos-para-evitar-a-dupla-tributacao 

https://receita.economia.gov.br/acesso-rapido/legislacao/acordos-internacionais/acordos-para-evitar-a-dupla-tributacao/acordos-para-evitar-a-dupla-tributacao
https://receita.economia.gov.br/acesso-rapido/legislacao/acordos-internacionais/acordos-para-evitar-a-dupla-tributacao/acordos-para-evitar-a-dupla-tributacao
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n) Finlândia, 1996; 

o) França, 1971; 

p) Hungria, 1986; 

q) Índia, 1988; 

r) Israel, 2002; 

s) Itália, 1978; 

t) Japão, 1967; 

u) Luxemburgo, 1978; 

v) México, 2003; 

w) Noruega, 1980; 

x) Países Baixos, 1990; 

y) Peru, 2006; 

z) Portugal, 2001; 

aa) Eslováquia (então Tchecoslováquia), 1986; 

ab) República Tcheca (então Tchecoslováquia), 1986; 

ac) Suécia, 1975; 

ad) Trinidade e Tobago, 2008; 

ae) Turquia, 2010; 

af) Ucrânia, 2002; 

ag) Venezuela, 2005. 

 

Pendentes de promulgação, temos os tratados para evitar bitributação 

celebrados com Singapura, Suíça e Emirados Árabes Unidos. 

Os tratados celebrados pelo Brasil seguem de perto a Convenção Modelo da 

OCDE41, ainda que possuam traços da Convenção Modelo da ONU. 

A título exemplificativo, podemos citar que a maior parte dos tratados para 

evitar a bitributação celebrados pelo Brasil adota a cláusula do Art. 5(3) da Convenção 

Modelo da OCDE para a definição de estabelecimento permanente, modificada com a 

previsão do período de seis meses (183 dias) retirada da Convenção Modelo da ONU, a qual, 

na Convenção Modelo da OCDE é de 12 meses42. 

 

 
41 Idem, p. 81. 
42 NETO, Luís Flávio. Direito Tributário Internacional: “Contextos” para Interpretação e Aplicação de 

Acordos de Bitributação – Série Doutrina Tributária Vol. XXII. São Paulo: Quartier Latin, 2018, p. 63. 
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7. EVOLUÇÕES NO CENÁRIO INTERNACIONAL 

 

É bem conhecido que o cenário tributário internacional tem sido alterado 

drasticamente nos últimos anos, trazendo novos desafios para discussão (por exemplo, 

economia digital) e enfatizando velhos desafios ainda não superados (por exemplo, erosão da 

base tributável e alocação de lucros)43. 

Neste contexto e por requerimento do G20, a OCDE publicou o Action Plan on 

Base Erosion and Profit Shifting (“BEPS”), no qual são propostas medidas para assegurar 

que lucros sejam tributados onde as atividades econômicas que os geraram são exercidas e 

onde o valor é criado. 

O Projeto BEPS é composto por 15 ações que equipam governos com regras e 

instrumentos domésticos e internacionais, visando implementar medidas para evitar a evasão 

fiscal44. 

Tal Projeto isoladamente não é fonte de Direito Internacional. No entanto, a 

Ação 15 do Projeto BEPS teve como resultado a conclusão, em novembro de 2016, de uma 

Convenção Multilateral para Implementação de Medidas para Prevenção de Erosão de Base e 

Alocação Artificial de Lucros (“MLI”). O MLI permite que os Estados signatários 

modifiquem tratados bilaterais existentes, com intuito de implementar medidas desenvolvidas 

durante o Projeto BEPS, sem que haja necessidade de expender recursos renegociando cada 

tratado bilateral. 

Importante ressaltar que a implementação de medidas alterando tratados 

bilaterais anteriormente concluídos apenas serão aperfeiçoadas caso ambos os Estados 

envolvidos sejam signatários do MLI e que não haja ressalva à alteração pretendida. 

Atualmente, 95 países são signatários do MLI45, sendo que alguns países ainda 

não cumpriram o procedimento de ratificação da convenção multilateral nas respectivas 

jurisdições. 

A evolução neste processo de adesões de Estados ao MLI e as respectivas 

modificações a serem implementadas certamente irão modificar o cenário atual do Direito 

Tributário Internacional ao modificar de forma acelerada a rede de tratados para evitar a 

bitributação atualmente em vigor. 

 
43 SILVA, Rodolfo Gregório de Paiva. Minimum standards for MAP in light of BEPS project – BEPS Action 14 

and the Peer Review. Viena: Linde, 2018, p. 129. 
44 Para maiores detalhes: https://www.oecd.org/tax/beps/beps-actions/action15/  
45 Disponível em: https://www.oecd.org/tax/beps/beps-mli-signatories-and-parties.pdf , acessado em 25 de junho 

de 2021.  

https://www.oecd.org/tax/beps/beps-actions/action15/
https://www.oecd.org/tax/beps/beps-mli-signatories-and-parties.pdf
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8. PROGRAMAS DE “CO-OPERATIVE COMPLIANCE” 

 

Neste contexto de busca de instrumentos para dar maior transparência ao 

ambiente tributário internacional, a OCDE desenvolveu alguns estudos com intuito de 

difundir a ideia de co-operative compliance. 

Tais estudos tiveram início em 2002 a criação do Forum on Tax Administration 

(FTA) e fazem parte de um esforço atual de incentivo à adoção de programas de co-operative 

compliance. 

O conceito de co-operative compliance pode ser definido nos seguintes 

termos46: 

“Institutional relationship, based on mutually expressed intentions and not on 

detailed rules, that Tax Payers and Tax Authorities voluntarily enter into above and beyond 

their basic legal obligations, which relationship is based in mutual understanding, respect and 

true cooperation, and has as aim the administration od tax laws to the Tax Payers business in 

the most efficient and timely matter, assuming full, timely and reciprocal disclosure of 

relevant tax related information (including positions taken) and leading to the assessment of 

the correct amount of tax taking into account the spirit and purpose of the law (rather than 

merely the letter of the law) while respecting each parties’ rights and obligations under 

procedural laws in case of disagreement on what constitutes the correct amount of tax.” 

Essencialmente, os programas de co-operative compliance estão intimamente 

ligados aos pilares determinados pela OCDE, em estudo realizado em 2008 (Enhanced 

Relationship). 

Os pilares trazidos pela OCDE são: comercial awarness, imparcialidade, 

proporcionalidade, abertura ao diálogo e transparência e responsiveness. 

Uma vez que tais pilares sejam observados, certamente tais programas 

promoverão uma maior proximidade entre Fisco e contribuinte, de forma a dar maior 

transparência ao cenário tributário internacional. 

 

 
46 IFA (International Fiscal Association) (2012). IFA initiative on the Enhanced Relationship. Key Issues 

Report, IFA, 2012, p.18. 
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